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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL

PARECER

Processo Legislativo: PROJETO DE LEI N° 42/2024.

Iniciativa: Vereador Otamir Carloni.

Relator: Vereador Otamir Carloni.

I-RELATÓRIO:

Trata-se do Projeto de Lei n° 42/2024, de iniciativa do Vereador Otamir Carloni, que
normatiza a poda e o corte de árvores e sua respectiva compensação ambiental no Município
de Nova Venécia-ES e dá outras providências.

O projeto supracitado foi apresentado ao Plenário no Expediente da Sessão Ordinária de 24
de setembro de 2024. Sendo encaminhado a esta Comissão Permanente de Legislação,
Justiça e Redação Final (fl. 08), me reservei para relatar a matéria nos termos do art. 70 do
Regimento Interno.

Às fls. 13/15 consta o Parecer Jurídico n° 56/2024 favorável à tramitação da matéria.

De posse do processo legislativo, na condição de relator, passo a exarar o parecer pelos fatos
e fundamentos abaixo.
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II - DOS PRESSUPOSTOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS E DO MÉRITO:

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 44, seguindo o princípio extensível das normas de
processo legislativo previstas no texto do art. 61 da Carta Republicana de 88, na organização
dos Poderes Públicos, no caso organização do Poder Legislativo, estabelece quais são os
agentes competentes para propor projetos de leis ordinárias e complementares no âmbito
municipal.

Dentro das matérias reservadas privativamente ao Prefeito Municipal, consoante o texto do
art. 44 da Lei Orgânica e de outros dispositivos que estabelecem a iniciativa também ao
mesmo reservada, não se encontra a outorga de competência somente ao Chefe do Poder
Executivo para o objeto do texto da proposição em análise.

Matéria que trata de legislar sobre o meio ambiente local é de competência comum aos
legitimados no art. 44 da Lei Orgânica.

Verifica-se assim que a iniciativa, fase que deflagrou o processo de constituição da presente
norma, é também extensiva ao vereador, sendo, portanto, válida, não apresentando vício de
origem, nos termos do art. 44 da Lei Orgânica.

No que diz respeito à competência material, o legislador constituinte, considerando a
distribuições de competências dentro do espaço geográfico e político do Estado
Republicano, em seu art. 24, VI, atribuiu a competência concorrente entre a União e o Estado
para legislar sobre proteção do meio ambiente, dentre outros assuntos previstos.

Entretanto, mesmo não possuindo competência constitucional para legislar sobre os assuntos
do art. 24 da CF de 88, o Município possui competência (art. 30,1 e II) para legislar sobre
assuntos de interesse local e de suplementar a legislação federal e estadual, no que couber.

O Município possui autonomia para se auto organizar, ou seja, editar as próprias leis que lhe
são pertinentes, nos limites previamente circunscritos pelo ente soberano, adotando-se o
princípio da preponderância dos interesses, como assuntos de interesse local e suplementar
a legislação federal e estadual, no que couber, nos termos do art. 30,1 e II, da CF de 88.

O art. 30, incisos I e II, da CF/88 atribuiu as seguintes competências indicativas ao
Município:

Art 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Portanto, o assunto tratado na proposição é predominantemente de interesse local e
suplementar à eventual legislação federal ou estadual sobre proteção ao meio ambiente.

Avenida Vitória, 23 - Centro - Caixa Postai 4 - 29830-000 - Nova Venécia-ES s1 - p 2\3
Telefax: (27) 3752-1371 - 99831-0540 - http://www.cmnv.es.gov.br-cmnv@cmnv.es.gov.br

2024/11/19\2024/11/19\876\PAR-PL0042-2024corte.arvore.docx

Autenticar documento em https://novavenecia.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 330033003400320030003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.



m

Câmara Municipal de Nova Venécia
Estado do Espírito Santo

Fls.;

Vale destacar ainda que é competência administrativa comum dos entes federados proteger
o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, conforme o art. 23, VI,
da CF de 88.

Por fim, vale mencionar que a proposição recebeu o Parecer Jurídico n° 56/2024 (fls. 13/15)
que concluiu pela possibilidade de tramitação, com algumas ressalvas.

Sendo assim, verifiea-se que a proposição possui eonstitucionalidade e legalidade, carecendo
apenas da apresentação de emendas para toma-la mais eficaz.

III - VOTO DO RELATOR:

Diante de todo o exposto, considerando que a propositura atende aos requisitos formais e
materiais, estando apta à apreciação e deliberação, manifesto-me pela aprovação do Projeto
de Lei n° 42/2024, com restrições.

É o PARECER pela aprovação do Projeto de Lei n° 42/2024, com restrições.

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 19 de novembro de 2024;
70° de Emancipação Política; 17^ Legislatura.

Al
OTAMIRCAR^ONI
Presidente da CLJRF - Relator

Vereador pelo PSB
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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECERÃO PROJETO DE LEI N° 42/2024

PROJETO:

PROJETO DE LEI N° 42/2024: normatiza a poda e o corte de
árvores e sua respectiva compensação ambiental no
Município de Nova Venéeia-ES e dá outras providências.

INICIATIVA: Vereador Otamir Carloni (PSB)

RELATOR: Vereador: Otamir Carloni, pelo PSB

A Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final (CLJRF) manifesta-se pela
aprovação do Pareeer do Relator da matéria, vereador Otamir Carloni (PSB), às folhas 19 a
21, por maioria de seus membros.

APROVADO o parecer do relator na Reunião Ordinária de 21 de novembro de 2024, o que,
de acordo com o art. 73, caput, do Regimento Interno, prevalece como o PARECER desta
Comissão Permanente.
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É o PARECER DA COMISSÃO Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final
(CLJRF) pela aprovação do PROJETO DE LEI N° 42/2024, com restrições.

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 21 de novembro de 2024;
70° de Emancipação Política; 17^ Legislatura.

O
)TAMIR ̂ARLONI
Presidente da CLJRF - Relator

Vereador pelo PSB

JOSICTHEREIRA SENA

Vic^^residente da CLJRF
Vereador pelo PODE
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